
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.200 - PE (2012/0092895-7)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : EDILENE GOMES DE BARROS 
ADVOGADO : ANNA PAULA MOREIRA ALVES 
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. ÓBITO EM MARÇO DE 
1989. REVERSÃO À FILHA MAIOR E CAPAZ. REGIME MISTO. ART. 53 
DO ADCT E LEIS 3.765/60 E 4.242/63. REQUISITOS DO ART. 30 DA LEI 
N. 4.242/63. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. RETORNO DOS 
AUTOS AO TRIBUNAL DE ORIGEM. 
1. No tocante à reversão da pensão especial de ex-combatente, este 
Superior Tribunal firmou o entendimento de que deve ser regida pelas 
normas vigentes na data do óbito do instituidor (tempus regit actum). 
2. Ao que se tem dos autos, a morte do ex-combatente ocorreu em março 
de 1989, ou seja, após a Constituição Federal de 1988 e antes da edição 
da Lei n. 8.059/90. Assim, deve ser aplicado à espécie o regime misto, ou 
seja, a incidência das Leis 3.765/60 e 4.242/63, as quais autorizavam a 
reversão da pensão especial às filhas capazes e maiores de 21 anos, 
bem como o disposto no art. 53 do ADCT/1988, que assegurou aos 
ex-combatentes o direito à pensão especial de Segundo-Tenente. 
3. Entretanto, são requisitos para o pagamento do benefício: a) ser o 
ex-militar integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; b) ter efetivamente 
participado de operações de guerra; c) encontrar-se o ex-militar, ou seus 
dependentes, incapacitados, sem poder prover os próprios meios de 
subsistência; e d) não perceber nenhuma importância dos cofres públicos 
(art. 30 da Lei n. 4.242/63). 
4. Na espécie, porém, o acórdão nada perquiriu sobre a dependência 
econômica da insurgente em relação a seu falecido pai, ou sua 
hipossuficiência em geral.
5. Logo, apresenta-se correta a decisão que determinou o retorno dos 
autos ao Tribunal de origem para que este possa verificar a presença dos 
requisitos constantes do art. 30 da mencionada Lei n. 4.242/63. 
6. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães, Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 02 de setembro de 2014(Data do Julgamento).
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Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.200 - PE (2012/0092895-7)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Edilene Gomes de Barros contra decisão que deu provimento, em parte, 

ao recurso especial para que os autos retornem ao Tribunal Regional Federal da 5ª 

Região, que deverá examinar os requisitos específicos para a concessão da pensão 

especial constantes do art. 30 da Lei n. 4.242/1963.

Alega a embargante:

O Ex-combatente EURICO FERREIRA DE BARROS faleceu em 
23/3/1989.
Como se sabe, em 1988 a pensão especial de ex-combatente 
ganhou novos contornos com a CF/88, através do ADCT, em seu 
art. 53, inclusive quanto ao seu valor; vindo a ser regulamentada 
apenas com a Lei 8.089/90. Assim, deve-se ter como leis regedoras 
do direito à percepção da pensão da Agravante, a lei 3.765/1960, por 
ser a lei vigente à época do evento morte de seu pai.
Assim, deve-se observar que no artigo 7º da lei 3.765/1960, é listada 
a ordem de beneficiários e forma de habilitação para recebimento da 
pensão especial de ex-combatente:

Art 7º A pensão militar defere-se na seguinte ordem:
(...)
II - aos filhos de qualquer condição, exclusive os maiores do 
sexo masculino, que não sejam interditos ou inválidos;
(...)
VI - ao beneficiário instituído, desde que viva na dependência 
do militar e não seja do sexo masculino e maior de 21 (vinte e 
um) anos, salvo se for interdito ou inválido permanentemente.

Ora, não há qualquer limitação ao recebimento da pensão especial 
de ex-combatente, muito menos quanto à necessidade de 
comprovação de dependência conforme se observa no inciso II, 
sendo certo que quando havia necessidade da referida 
comprovação a própria lei trata expressamente, como no inciso VI.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.322.200 - PE (2012/0092895-7)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, no tocante à reversão da pensão especial de ex-combatente, 

este Superior Tribunal firmou o entendimento de que deve ser regida pelas normas 

vigentes na data do óbito do instituidor (tempus regit actum). 

No caso concreto, ao que se tem dos autos, a morte do ex-combatente 

ocorreu em março de 1989, ou seja, após a Constituição Federal de 1988 e antes da 

edição da Lei n. 8.059/90. Assim, deve ser aplicado à espécie o regime misto, ou seja, 

a incidência das Leis 3.765/60 e 4.242/63, as quais autorizavam a reversão da pensão 

especial às filhas capazes e maiores de 21 anos, bem como o disposto no art. 53 do 

ADCT/1988, que assegurou aos ex-combatentes o direito à pensão especial de 

Segundo-Tenente. 

Nesse sentido: 

PROCESSUAL CIVIL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 284 DO 
STF, POR ANALOGIA. TERMO INICIAL DA PRESCRIÇÃO. 
AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. PENSÃO DE 
EX-COMBATENTE. LEI APLICÁVEL. VIGÊNCIA À ÉPOCA DO 
FALECIMENTO. ART. 30 DA LEI 4.242/1963. DEPENDÊNCIA 
ECONÔMICA. REQUISITO NÃO COMPROVADO. 
(...) 
3.Considerando a data do óbito do ex-combatente, a sistemática da 
concessão da pensão especial será regida pela Lei 4.242/63, 
combinada com a Lei 3.765/60, na hipótese do falecimento ter se 
dado antes da Constituição da República de 1988, na qual, em 
linhas gerais, estipula a concessão de pensão especial, equivalente 
à graduação de Segundo Sargento, de forma vitalícia, aos herdeiros 
do ex-combatente, incluída as filhas maiores de 21 anos e válidas, 
desde que comprovem a condição de incapacidade e 
impossibilidade de sustento próprio. 
4. Para os casos em que o falecimento ocorrer em data posterior à 
entrada em vigor da Lei 8.059/90, será adotada a nova sistemática, 
na qual a pensão especial será aquela prevista no art. 53 do 
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ADCT/88, que estipula a concessão da pensão especial ao 
ex-combatente no valor equivalente à graduação de Segundo 
Tenente, e, na hipótese de sua morte, a concessão de pensão à 
viúva, à companheira, ou ao dependente, esse último delimitado pelo 
art. 5º da Lei 8.059/90, incluído apenas os filhos menores ou 
inválidos, pai e mãe inválidos, irmão e irmã solteiros, menores de 21 
anos ou inválidos, que "viviam sob a dependência econômica do 
ex-combatente, por ocasião de seu óbito" (art. 5º,e parágrafo único). 
5. Há, todavia, uma situação especial, relativa ao caso em que o 
óbito tenha ocorrido no interregno entre a promulgação da Carta 
Magna, e a entrada em vigor da Lei 8.059/90, que disciplinou a 
concessão daquela pensão na forma prevista no art. 53 do ADCT, 
ou seja, o evento morte necessariamente deverá ter ocorrido entre 
5/10/1988 e 4/7/1990. Nessa situação, diante da impossibilidade de 
se aplicar as restrições de que trata a Lei 8.059/90, adota-se um 
regime misto, caracterizado pela conjugação das condições 
previstas nas Leis 3.765/60 e 4242/63, reconhecendo-se o benefício 
de que trata o art. 53 do ADCT, notadamente ao valor da pensão 
especial de ex-combatente. Isso porque a norma constitucional tem 
eficácia imediata, abrangendo todos os ex-combatentes falecidos a 
partir de sua promulgação, o que garante a todos os beneficiários a 
pensão especial equivalente à graduação de Segundo Tenente. 
6. Nessa sistemática mista, não se exige a comprovação de 
dependência econômica do beneficiário em relação ao genitor, 
porque tal exigência não foi instituída pela Constituição Federal, que 
apenas se referiu ao "dependente", termo que apenas 
posteriormente foi disciplinado pela legislação infraconstitucional. 
7. Nessa linha de raciocínio, a melhor solução é reconhecer que o 
art. 53 da ADCT, ao prever à concessão da pensão especial na 
graduação de Segundo Tenente ao "dependente", não revogou por 
completo às Leis 4.242/63 e 3.765/60, de modo que deve ser 
considerado como o dependente de que trata o dispositivo 
constitucional aquele herdeiro do instituidor, que preencha os 
requisitos previstos na Lei 4.242/63, aqui incluídas as filhas maiores 
de 21 anos e válidas, desde que incapacitadas de prover seu próprio 
sustento e que não recebem nenhum valor dos cofres públicos. 
8. No caso dos autos, a recorrida se enquadra naquela primeira 
hipótese, filha maior, não inválida, de ex-combatente falecido em 22 
de janeiro de 1966, ou seja, antes da promulgação da Carta Magna, 
razão pela qual a questão da reversão da pensão especial, 
anteriormente concedida à sua genitora, deve se ater ao disposto na 
Lei 4.242/63, combinada com a Lei 3.765/60, (vigente no instante do 
passamento), que garante a pensão de ex-combatente, desde que 
comprovadas as condições de incapacidade e impossibilidade de 
sustento próprio previstas no art. 30 da Lei n. 4.242/63. 
9. Assim, considerando que o acórdão de origem destaca que a 
recorrida é servidora estadual aposentada, não há como se 
reconhecer o direito à percepção da uma quota parte da pensão por 
morte de ex-combatente. 
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10. Recurso especial parcialmente conhecido para, nesta extensão, 
dar-lhe provimento. 
(REsp 1.325.521/PB, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe 21/11/2012) 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MILITAR. PENSÃO 
ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. ÓBITO DO INSTITUIDOR DO 
BENEFÍCIO após A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E ANTES 
DA LEI 8.059/90. SISTEMÁTICA DE REVERSÃO MISTA. 
APLICAÇÃO SIMULTÂNEA DAS LEIS 4.242/63 E 3.765/60 COM O 
ART. 53 DO aDCT/88. DEPENDENTES equiparados a HERDEIRO. 
PENSÃO DE SEGUNDO-TENENTE. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
1. Caso concreto em que se pleiteia a concessão da pensão 
especial de ex-combatente no valor correspondente ao posto de 
segundo-tenente. 
2. O regime misto de reversão (Leis 4.242/63 e 3.765/60) aplica-se 
na hipótese de o ex-combatente falecer entre 5/10/1988 
(Constituição de 1988) e 4.7.1990 (Lei 8.059/90), quando se 
regulamentou o art. 53 do ADCT/88. 
3. O art. 30 da Lei 4.242/63 combinado com o art. 26 da Lei 3.765/60 
reconhece a condição de beneficiário a herdeiro maior de 21 anos, 
cuja pensão será correspondente ao posto de segundo-tenente. 
4. Rever o entendimento do Tribunal de origem, acerca da 
comprovação da incapacidade de sustento, demanda, como regra, 
reexame do conjunto fático-probatório dos autos, obstado nos 
termos da Súmula 7/STJ. 
5. Agravo Regimental não provido. (AgRg no REsp 1.189.753/ES, 
Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, DJe 
2/2/2011) 

Entretanto, são requisitos para o pagamento do benefício: a) ser o 

ex-militar integrante da FEB, da FAB ou da Marinha; b) ter efetivamente participado de 

operações de guerra; c) encontrar-se o ex-militar, ou seus dependentes, incapacitados, 

sem poder prover os próprios meios de subsistência; e d) não perceber nenhuma 

importância dos cofres públicos (art. 30 da Lei n. 4.242/63). 

No ponto:

ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL DE EX-COMBATENTE. 
LEI DE REGÊNCIA. DATA DO ÓBITO. LEIS 3.765/60 E 4.242/63. 
FILHA MAIOR. POSSIBILIDADE. VERIFICAÇÃO DE REQUISITOS. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, o direito à pensão especial 
de ex-combatente deverá ser examinado à luz da legislação vigente 
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ao tempo do óbito de seu instituidor.
2. No presente caso, aplica-se o regime misto de reversão 
(Leis n. 4.242/63 e 3.765/60), no qual o art. 30 da Lei n. 4.242/63, 
combinado com o art. 26 da Lei n. 3.765/60, reconhece a 
condição de beneficiário a herdeiro maior de 21 anos, cuja 
pensão será correspondente ao posto de Segundo-Sargento.
3. O art. 30 da Lei n. 4.242/63 traz como exigência para 
concessão de pensão prova de que os ex-combatentes 
encontravam-se "incapacitados, sem poder prover os próprios 
meios de subsistência", e que não percebiam "qualquer 
importância dos cofres públicos".
4. Hipótese em que o Tribunal de origem limitou-se a consignar que 
a ora agravada faz jus a pensão especial de ex-combatente, nos 
termos do art. 30 da Lei n. 4.242/63, sem especificar se tinha ou não 
meios de prover o seu próprio sustento. Dessa forma, a análise do 
referido requisito requer, necessariamente, o reexame de fatos e 
provas, o que é vedado ao STJ, por esbarrar no óbice da Súmula 
7/STJ.
Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.390.468/RN, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 18/9/2013) - grifos acrescidos

AGRAVO REGIMENTAL. ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL. 
EX-COMBATENTE. REGIME MISTO DE REVERSÃO. ART. 30 DA 
LEI 4.242/63. FILHAS MAIORES DE 21 ANOS. INCAPACIDADE DE 
PROVER SEU PRÓPRIO SUSTENTO. COMPROVAÇÃO. 
AUSÊNCIA.
1. O direito à pensão de ex-combatente é regulado pela norma 
vigente na data do falecimento deste. Precedentes.
2. Aplica-se o regime misto de reversão (Leis 4.242/63 e 
3.765/60) quando o ex-combatente falecer entre 05.10.88 e 
04.07.90, data em que passou a viger a Lei 8.059/90, que 
regulamentou o art. 53 do ADCT. Precedentes.
3. De acordo com o art. 30 da Lei 4.242/63, o recebimento da 
pensão especial depende de o militar, integrante da FEB, FAB, 
ou Marinha, ter participado efetivamente de operações de 
guerra e esteja incapacitado, sem condições de prover seu 
próprio sustento, além de não receber outros valores dos 
cofres públicos. Os dois últimos requisitos devem ser 
comprovados também pelos seus herdeiros. Precedentes.
4. Não havendo notícia da incapacidade das autoras para proverem 
seu próprio sustento, não tem direito ao benefício pleiteado.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 246.980/PE, Rel. Ministra ELIANA CALMON, 
SEGUNDA TURMA, DJe 4/9/2013)

Na espécie, porém, o acórdão nada perquiriu sobre a dependência 

Documento: 1344917 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 11/09/2014 Página  7 de 5



 
 

 

econômica da insurgente em relação a seu falecido pai, ou sua hipossuficiência em 

geral. 

Desse modo, os autos devem retornar à Corte a quo para que esta possa 

verificar a presença dos requisitos constantes do art. 30 do referido diploma legal, 

ficando prejudicada a discussão sobre os consectários legais (juros, honorários etc.). 

Sobre o tema:

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. PENSÃO ESPECIAL DE 
EX-COMBATENTE. REVERSÃO A FILHAS MAIORES E CAPAZES. 
ÓBITO EM 10/2/1989. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. REGIME MISTO 
DE REVERSÃO. ART. 53 DO ADCT E LEIS NS. 3.765/1960 E 
4.242/1963. REQUISITOS ESPECÍFICOS DO ART. 30 DA LEI N. 
4.242/1963. NECESSIDADE DE VERIFICAÇÃO PELO TRIBUNAL A 
QUO. RETORNO DOS AUTOS. 
1. Na hipótese, o Tribunal a quo reconheceu a condição de 
ex-combatente do pai das recorridas, com base nas provas dos 
autos. Incidência da Súmula 7/STJ. 
2. É firme a jurisprudência no sentido de que o direito a pensão de 
ex-combatente deve ser regido pela lei vigente à época do 
falecimento. Precedentes. 
3. No caso concreto, o pai das recorridas faleceu quando vigia a 
Constituição Federal de 1988. Aplica-se, assim, o denominado 
regime misto de reversão, que se caracteriza pela conjugação das 
condições previstas nas Leis ns. 3.765/1960 e 4.242/1963, que 
permaneceram vigentes até a edição da Lei n. 8.059/1990, 
reconhecendo-se a pensão especial de que trata o art. 53 do ADCT. 
Precedentes. 
4. Restam afastadas Leis ns. 6.592/1978 e 7.424/1985, que tratam 
de benefício menor, cuja substituição foi expressamente autorizada 
no parágrafo único do art. 53 do ADCT. 
5. Para fazer jus a pensão especial de ex-combatente, tanto este 
como os dependentes, deve-se comprovar o preenchimento do 
requisitos específicos previstos no art. 30 da Lei n. 4.242/1963, tais 
como a incapacidade de prover os próprios meios de subsistência, e 
a não percepção de qualquer importância dos cofres públicos. 
Circunstâncias fáticas que não podem ser verificadas por esta 
Corte. Recurso especial parcialmente conhecido e provido em 
menor extensão, para que os autos retornem a Corte a quo, que 
deverá examinar os requisitos constantes do art. 30 da Lei n. 
4.242/63 para a concessão da pensão especial. 
(REsp 1.358.929/PE, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, DJe 25/2/2013) 
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0092895-7 REsp 1.322.200 / PE

Números Origem:  200983000057086  480580

PAUTA: 02/09/2014 JULGADO: 02/09/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : EDILENE GOMES DE BARROS
ADVOGADO : ANNA PAULA MOREIRA ALVES

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Pensão - Concessão

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EDILENE GOMES DE BARROS
ADVOGADO : ANNA PAULA MOREIRA ALVES
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete Magalhães, 
Humberto Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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